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Introdução
Este arti go propõe analisar concepções de avaliação presentes em políti cas curriculares 

nacionais para a Educação Infanti l a parti r da década de 1990. Para isso consideramos os se-
guintes documentos: Diretrizes Curriculares para a Educação Infanti l – DCNEI de 1999, de 2009 
e a Base Nacional Curricular Comum – BNCC (2017). Parti mos do pressuposto de que é neces-
sário conhecer o contexto políti co de cada época, pois os documentos produzidos resultam de 
arti culações nacionais e internacionais, e de disputas políti cas.

A década de 1990 foi marcada por muitas decisões no campo educacional, especialmen-
te com a realização da Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomti en, Tailândia, no 
ano de 1990. Dentre as diversas determinações estabelecidas, estava o subsídio aos custos dos 
países que aderissem às decisões pautadas no Plano de Ação para Sati sfazer as Necessidades 
Básicas de Aprendizagem. De acordo com o arti go nº 8 do documento Declaração Mundial 
sobre Educação para Todos1:

A educação básica para todos depende de um compromisso 
políti co e de uma vontade políti ca, respaldados por medidas 
fi scais adequadas e rati fi cadas por reformas na políti ca 
educacional e pelo fortalecimento insti tucional (JOMTIEN, 
1990, p.10).

Nesse encontro, diversos países assumiram compromissos com vistas ao fi m do anal-
fabeti smo e suprimento das necessidades básicas de crianças, jovens e adultos. As ações da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO ti veram des-
taque nesse compromisso, uma vez que promoveram um amplo processo de avaliação dos 
avanços alcançados, buscando a educação para todos (UNESCO, CONSED, 2001).

O Brasil esteve presente nestas negociações e, é possível, identi fi car ações em direção 
ao cumprimento dos acordos assumidos na Conferência Mundial de Educação, principalmen-
te a promulgação da lei nº 9394/96, a qual insti tuiu a Nova Lei de Diretrizes e Bases (LDBEN) 
para a Educação Brasileira. Essa LDB reconheceu a Educação Infanti l como primeira etapa da 
Educação Básica.

Posterior a essa lei, outras tantas ações ocorreram no cenário políti co do país, confi gu-
radas na emissão de pareceres, de resoluções e de leis, normati zando a Educação Básica. Em 
1998 foi expedido o parecer nº 22/98, sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Infanti l, e a resolução nº 02/98, a qual insti tuiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensi-
no Fundamental. Em 1999 foi insti tuído o parecer nº 02/99 que trata do Referencial Curricular 
Nacional para a Educação Infanti l. Observamos que, em 1998 e 1999, foram traçadas as dire-
trizes para as duas primeiras etapas da Educação Básica, conforme disposto na LDB de 1996.

Notamos na década de 1990, mais pontualmente no ano de 1996 com a LDBEN, pro-
mulgada pelo presidente Fernando Henrique Cardoso, uma conjuntura políti ca que começ a a 
ser difundida no paí s visando a recuperaç ã o de economia. Contudo, ao que tudo indica, esse 
governo “[...] aparece camufl ado com a bandeira da ‘modernizaç ã o’ e da ‘globalizaç ã o’, afi nal, 
FHC ‘trabalha para colocar o Brasil no primeiro mundo’, afi rmam os parti dá rios do presidente, 
endossando as autoritá rias e desastrosas medidas adotadas em nome da ‘modernizaç ã o’ [...]” 
(ARCE, 2001, p. 255). 

O documento Educação para Todos: o compromisso de Dakar (2001), resultado do 
Fó rum Mundial de Educaç ã o para Todos, realizado 10 anos após o evento ocorrido em 1990 na 
Tailândia, indica a globalização como uma oportunidade e um desafi o. Contudo, é preciso es-
tar atento aos riscos e abismos que podem ser aprofundados em consequência de um mundo 
globalizado, considerando que: 

Os países e as famílias que não tenham acesso a 
oportunidades, numa economia global cada vez mais 

1 htt ps://www.unicef.org/brazil/declaracao-mundial-sobre-educacao-para-todos-conferencia-de-jomti en-1990
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baseada no conhecimento, está diante da perspecti va de 
uma marginalização cada vez maior dentro de uma economia 
internacional cada vez mais próxima (DAKAR, 2001, p. 17).

A globalização pode ser compreendida como um conjunto de mudanças em que a com-
peti ção global, as exigências do Fundo Monetário Internacional (FMI), do Banco Mundial (BM), 
e da Organização Mundial do Comércio (OMC) “não deixam nenhuma escolha ao Estado, além 
de agir segundo um conjunto de regras que não criou” (BURBULES; TORRES, 2004, p. 11). 

Este aspecto parece-nos relevante, tendo em vista que os processos de globalização, 
inseridos em uma perspecti va neoliberal, ati ngem a sociedade como um todo e, de forma 
especial nas políti cas educacionais. No que se refere à avaliação, por exemplo, também ob-
servamos uma tendência de imposição internacional. A Metodologia de Avaliaç ã o do Conhe-
cimento, proposta pelo FMI/BM, oferece indicadores e dados relacionados a paí ses do mundo 
todo (da Finlâ ndia aos Estados Unidos, da Turquia à  Tanzâ nia), e é  vista como uma “ferramenta 
estrategicamente seleti va que põ e em cena os interesses do capitalismo ocidental” (ROBERT-
SON e DALE, 2011, p. 43 e 44). Dentre outras formas de avaliaç ã o, sugere o Mé todo Aberto de 
Coordenaç ã o, que orienta a governanç a em ní vel europeu e os indicadores PISA e Organizaç ã o 
para a Cooperaç ã o e Desenvolvimento Econô mico (OCDE). Para Freitas (2011, p. 79) “[...] os 
objeti vos da educaç ã o se resumem a uma ‘matriz de referê ncia’ para elaborar um teste que 
mede habilidades ou competências básicas”.

A parti r do exposto até então, cabe perguntar: O que a Educação Infanti l e a avaliação 
nesta etapa da Educação Básica, têm a ver com essa discussão sobre globalização? De acordo 
com os estudos de Dahlberg, Moss e Pense (2003, p. 93):

As insti tuições dedicadas à primeira infância ainda são 
entendidas como produtoras, mas são também entendidas 
como negócios que competem em um mercado para 
vender seus (s) produto (s) – por exemplo, resultados 
desenvolvimentais, pronti dão para a escola, cuidado em 
um lar substi tuto, prevenção de delinquência posterior – 
para clientes ou consumidores, invariavelmente adultos, 
nunca crianças (que não dispõem dos meios para serem 
consumidores), com mais frequência os pais, mas também 
empregadores ou agências públicas. 

Nessa perspecti va apresentada pelos referidos autores, manter a qualidade do produto 
é fundamental e desse modo, realizar a avaliação se faz necessário, pois é ela quem baliza se a 
oferta está adequada ou não ao esperado pela sociedade, ou melhor dizendo, às expectati vas 
governamentais. 

Estudos acerca das legislações educacionais desde a década de 1990, voltados para a 
educação indicam que, nas decisões nacionais arti culam-se interesses e incenti vos internacio-
nais que impulsionam decisões nas políti cas públicas brasileiras. Tendo em vista as circunstân-
cias em que as políti cas públicas nacionais são elaboradas, é importante analisarmos os docu-
mentos ofi ciais, de forma a compreendermos suas arti culações com o contexto internacional 
e de globalização. Nesse senti do, é que passamos a abordar as políti cas curriculares nacionais 
para a Educação Infanti l, sendo que, neste texto, vamos nos deter nas concepções acerca da 
avaliação. Para isso, na primeira seção, abordaremos as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Infanti l - DCNEI (1999 e 2009). Na segunda, centraremos na Base Nacional Comum 
Curricular - BNCC (2017), no que diz respeito à Educação Infanti l.
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A Avaliação nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 
Infanti l – 1999 – 2009 

 Os dez anos que separam as duas versões das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Infanti l são marcados por momentos históricos diferentes. No fi nal da década de 
1990, temos o governo de Fernando Henrique Cardoso – FHC do Parti do da Social Democracia 
Brasileira - PSDB- (1995-2002), que era explicitamente pautado por polí ti cas pú blicas fi nan-
ciadas por ó rgã os internacionais, que alé m de fi nanciar, uti lizavam os mesmos princí pios para 
orientar as polí ti cas educacionais de outros paí ses. Nos anos 2000, assume um governo de 
oposição, tendo Luiz Iná cio Lula da Silva (2003-2010) do Parti do dos Trabalhadores – PT, como 
presidente, e uma agenda voltada para o Estado de Bem-Estar Social. Não podemos desconsi-
derar, contudo, que várias reformas políti cas implementadas no governo FHC, ti veram conti -
nuidade no governo do presidente Lula.

Nesse cenário políti co, em 1998 foram estabelecidas pelo Parecer CEB/CNE nº 22/98 
as primeiras Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infanti l que “[...] além de nortear 
as propostas curriculares e os projetos pedagógicos, estabelecerão paradigmas para a própria 
concepção destes programas de cuidado e educação, com qualidade” (BRASIL, 1998).  

Este documento, ao tratar sobre a proposta pedagógica, reitera a importância da arti -
culação entre o cuidar e o educar no coti diano da Educação Infanti l. Consta no parecer que: 

As Propostas Pedagógicas para as insti tuições de Educação 
Infanti l devem promover em suas práti cas de educação 
e cuidados (grifo nosso) a integração entre os aspectos 
fí sicos, emocionais, afeti vos, cogniti vo/linguísti cos e sociais 
da criança, entendendo que ela é um ser total, completo e 
indivisível (BRASIL, 1998, p. 495).

A ênfase dada, no excerto acima, à proposta desejada para a Educação Infanti l fortalece 
o seu papel pedagógico, redimensionando a perspecti va do cuidado como parte da educação e 
não atrelada a uma visão higienista e assistencial, sendo, de certa forma, um marco na história 
da Educação Infanti l no Brasil2. 

Interessante notar que mesmo indicando uma concepção de criança como ser com-
pleto e indivisível, diferentes aspectos são enfati zados, como o emocional, afeti vo, cogniti vo, 
linguísti co e social. Ora, se há uma perspecti va de integralidade, o simples fato de listar alguns 
aspectos desfaz a ideia de unidade, de completude citada e, nesse caso, acarretando uma 
contradição.

Nesse mesmo contexto em que estavam sendo formuladas as DCNEI, ocorreu um ou-
tro movimento, que resultou na formulação do Referencial Curricular Nacional para a Educa-
ção Infanti l. O Parecer CNE/CP nº 02/1999, que trata do Referencial Curricular Nacional para 
Educação Infanti l (RCNEI) o indica como documento norteador para o trabalho nesta etapa. 
Ainda que no voto da relatora do Parecer conste a afi rmação de que a proposta conti da no 
RCNEI se arti cula com as DCNEI, é possível evidenciar uma grande desarti culação entre as duas 
propostas. Observamos, ainda, que esse material segue uma perspecti va de fragmentação do 
trabalho na Educação Infanti l, uma vez que traz uma estrutura de organização por objetos de 
conhecimentos. 

 Cabe destacar que este material recebeu diversas críti cas. Palhares e Marti nez (2005), 
por exemplo, consideram que os RCNEI representaram uma ruptura em relação ao que vinha 
sendo proposto pela Coordenação Geral de Educação Infanti l - COEDI. Como exemplo desta de-
sarti culação, citamos um dos materiais que foi publicado e amplamente divulgado em âmbito 
nacional pelo MEC. Em 1996, foi publicado o caderno Propostas Pedagó gicas e Currí culo em 
Educaç ã o Infanti l, resultado de um intenso trabalho realizado por pesquisadores e especialis-

2  Sobre a discussão acerca da dissociabilidade entre cuidado e educação no contexto da década de 1990, citamos 
ROCHA, Eloisa Acires Candal. A pesquisa em Educação Infanti l no Brasil: trajetória recente e perspecti va de 
consolidação de uma pedagogia da Educação Infanti l. Florianópolis: UFSC, Núcleo de Publicações. 1999.



46 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.29

tas que analisaram as prá ti cas e propostas pedagó gicas para a Educaç ã o Infanti l. Para Palhares 
e Marti nez (2005) a equipe té cnica até então responsá vel pela COEDI buscava a superaç ã o 
educaç ã o/assistencialismo, e nessa direção, publicou uma série de documentos com o intuito 
de subsidiar, entre outros aspectos, a formação das profi ssionais que atuavam em creches3. De 
acordo com Kramer (2001), esse documento representava a mais importante contribuiç ã o do 
MEC à  Educaç ã o Infanti l, poré m: “[...] o documento ofi cial passou a ser o Referencial Curricu-
lar Nacional para a Educaç ã o Infanti l, alvo de intensa contrové rsia acadê mica, tanto pelo seu 
modo de elaboraç ã o quanto por seu conteú do e, ainda, as formas de implementaç ã o” (KRA-
MER, 2001, p. 5).

O Parecer nº 2/99, ao apresentar os RCNEI, salienta que o material “nã o é  mandató rio” 
e acrescenta que ele “nã o dispensa a necessidade de formulaç ã o das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educaç ã o Infanti l” (BRASIL, 1999a, p. 1). Contudo, a grande propagaç ã o do 
RCNEI pelo governo federal, acabou dando pouca visibilidade às orientaç õ es que constavam 
nas DCNEI publicadas na mesma é poca. Ao analisar esse contexto, Arce (2001, p. 258) conside-
ra uma manobra do governo, destacando que: 

Neste ponto surge o cará ter centralizador das polí ti cas 
neoliberais para a educaç ã o, pois cabe ao governo e somente 
a ele defi nir sistemas nacionais de avaliaç ã o, promover 
reformas educacionais, estabelecer parâ metros de um 
Currí culo Nacional e estabelecer estraté gias de formaç ã o de 
professores centralizadas nacionalmente. 

O impacto dos RNCEI, deve-se de certa forma, ao grande investi mento na publicaç ã o e 
distribuiç ã o deste material para as escolas, possibilitando amplo acesso pelas professoras4 da 
Educaç ã o Infanti l. Isso evidencia “[...] o poder econô mico do Ministé rio da Educaç ã o e seus in-
teresses polí ti cos, muito mais voltados para futuros resultados eleitorais do que preocupados 
com a triste realidade das nossas crianç as e insti tuiç õ es” (KUHLMANN JR, 2005, p. 52).

Da mesma forma, Arce (2001) considera que o governo é  centralizador das decisõ es e 
estabelece um sistema nacional de avaliaç ã o, currí culo e formaç ã o de professoras, cabendo a 
ele dar ê nfase à s polí ti cas que favoreç am seus interesses. 

Neste caso, entendemos que as orientaç õ es dos RCNEI se alinham à s polí ti cas neolibe-
rais tendo como base uma perspecti va de Educaç ã o Infanti l com ati vidades preparató rias a 
fi m de obter sucesso nas aprendizagens correspondentes ao Ensino Fundamental. Na ló gica 
neoliberal, a formaç ã o escolar é  fundamental à  preparaç ã o do indiví duo para o mercado de 
trabalho, e a Educaç ã o Infanti l contribuiria para esta formaç ã o. 

 Esse é um dos aspectos que vai na direção contrária às Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para Educação Infanti l de 1998, uma vez que o parecer destas DCNEI destaca a preocupa-
ção de não seguir com tendências polêmicas como a preparação para a etapa seguinte. A visão 
desenvolvimenti sta pautada em apti dões e habilidades ganha força no RCNEI sendo alvo de 
críti ca no parecer que insti tui as DCNEI. De acordo com o documento: 

a) ê nfase nos aspectos do desenvolvimento da crianç a, 
reduzindo suas oportunidades e experiê ncias ao processo 

3 O MEC realizou uma série de discussões, que resultaram na publicação dos seguintes documentos: BRASIL. 
Políti ca Nacional de Educação Infanti l. Brasília: Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação 
Fundamental. Coordenação-Geral de Educação Infanti l. MEC/SEF/COEDI, 1994; BRASIL. Por uma políti ca de 
formação do profi ssional da Educação Infanti l. Brasília: Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de 
Educação Fundamental. Coordenação-Geral de Educação Infanti l. MEC/SEF/COEDI, 1994a; BRASIL. Critérios para 
um atendimento em creches e pré-escolas que respeitem os direitos fundamentais das crianças. Brasília: Ministério 
da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Coordenação-Geral de Educação Infanti l. MEC/
SEF/COEDI, 1995; BRASIL. Propostas pedagógicas e currículo de Educação Infanti l: um diagnósti co e a construção 
de uma metodologia. Brasília: Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. 
Coordenação-Geral de Educação Infanti l. MEC/SEF/COEDI, 1996. 
4 Justi fi camos que será uti lizado professora no feminino, uma vez que são as mulheres que predominam nesta 
profi ssão na Educação Infanti l. 
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de “socializaç ã o” e especializaç ã o de apti dõ es em “há bitos e 
habilidades psicomotoras”, principalmente; 

b) ê nfase numa visã o de treinamento, mais “escolarizada” de 
preparaç ã o para uma suposta e equivocada “pronti dã o para 
alfabeti zaç ã o e o cá lculo”, em especial (BRASIL,1998, p. 495).

 Na letra ‘a’ do excerto acima, fi ca claro a ênfase em uma perspecti va psicologizante 
e reduzida do desenvolvimento da criança, em que a socialização tem um papel voltado para 
a experiência. Em relação à psicologia do desenvolvimento, Dahlberg, Moss e Pense (2003, p. 
137) indicam que essa vertente apresenta um modelo que “descreve o desenvolvimento como 
unitário, independente da cultura, da classe, do gênero ou da história”. Mesmo sendo criti cada 
no início dos anos dois mil, essa vertente está retornando com força devido à ascensão de um 
governo neoliberal, após o impeachment da presidenta Dilma em 20165.  

No que diz respeito à socialização, também indicada na letra ‘a’ da citação anterior, 
Sarmento (2003) coloca que se trata “[...] de um processo de inculcação de valores, normas 
de comportamento, e de saberes úteis para o exercício futuro de práti cas sociais perti nentes” 
(SARMENTO, 2003, p. 59). Da mesma forma, Corsaro (2011) apresenta uma críti ca à sociologia 
tradicional que propõe dois modelos para o processo de socialização: um determinista com 
duas abordagens, a funcionalista e a reproduti vista; e outro construti vista. Contrapondo esses 
modelos da sociologia tradicional, o referido autor propõe um modelo de reprodução inter-
pretati va, o qual considera que a socialização “[...] é um processo de apropriação, reinvenção 
e reprodução” (CORSARO, 2011, p. 31). A base dessa perspecti va é reconhecer a “importância 
da ati vidade coleti va e conjunta” (CORSARO, 2011, p. 31).

Retomando a letra ‘b’ do Parecer CNE/CP nº 22/98, é possível identi fi car um destaque 
para o aspecto compensatório, ou seja, a Educação Infanti l deve prover para as crianças aqui-
lo que lhes falta para terem sucesso no Ensino Fundamental. Uma críti ca sobre esse aspecto 
é posta no próprio Parecer nº CNE/CP 22/98 (BRASIL, 1998, p. 496), ao indicar que “um dos 
grandes equí vocos em relaç ã o à  Educaç ã o Infanti l em nosso paí s é  o de que seu alvo prioritá rio 
sã o as crianç as de famí lias de baixa renda, e, consequentemente, a natureza de suas propostas 
deve ser compensató ria de supostas carê ncias culturais”. 

Dahlberg, Moss e Pense (2003, p. 65) ressaltam que há diferentes visões sobre a criança 
e uma delas refere-se à criança como “reprodutor de conhecimento, identi dade e cultura”. 
Nessa perspecti va, a insti tuição de atendimento à criança é responsável por equipá-la, prepa-
rá-la com os conhecimentos, com as habilidades e com os valores culturais dominantes que já 
estão determinados “[...] tem também de ser treinada para se adaptar às demandas estabele-
cidas pelo ensino obrigatório”.

Considerando o contexto da época, percebemos que esta visão de falta está atrela-
da às polí ti cas pú blicas educacionais do paí s, pautadas pelos padrõ es de desenvolvimento 
econô mico externo. Na dé cada de 1990, os ó rgã os internacionais, Banco Mundial – BM e Fun-
do Monetá rio Internacional – FMI condicionavam os empré sti mos para as polí ti cas educacio-
nais no paí s, inclusive, à s polí ti cas para a Educaç ã o Infanti l. De acordo com Lucas (2008, p. 
53), “O BM, dentre as organizaç õ es internacionais, foi a que mais promoveu programas de 
Educaç ã o Infanti l no mundo desde a dé cada de 1990”. Com relaç ã o à  pré -escola, a polí ti ca 
de aç ã o do BM “[...] apoia-se no modelo formal de educaç ã o pré -escolar e está  diretamente 
ligada ao ensino fundamental, pois concebe esta etapa como uma prolongaç ã o antecipada da 
escolarizaç ã o, com o objeti vo de prevenir o fracasso escolar e, consequentemente, economizar 
recursos” (LUCAS, 2008, p. 54). 

O próprio parecer sobre as diretrizes explicita essa perspecti va ao colocar que: 

5  A Políti ca Nacional de Alfabeti zação, lançada em 2019 pelo governo federal, apresenta uma perspecti va pautada 
na neurociência e na psicologia como base em evidências cientí fi cas para sustentar uma proposta voltada ao 
desenvolvimento de competências considerada necessárias para a alfabeti zação e devem ser trabalhadas desde 
a pré-escola. 
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Uma polí ti ca nacional para a infâ ncia é  um investi mento social 
que considera as crianç as como sujeitos de direitos, cidadã os 
em processo e alvo preferencial de polí ti cas pú blicas. A parti r 
dessa defi niç ã o, alé m das pró prias crianç as de 0 a 6 anos e 
suas famí lias, sã o també m alvo de uma polí ti ca nacional para 
a infâ ncia, os cuidados e a educaç ã o pré -natal voltados aos 
futuros pais. – grifo original - (BRASIL, 199898, p. 481).

Cabe questi onar: e a avaliação? Qual o propósito da avaliação na Educação Infanti l, con-
siderando a perspecti va de investi mento social abordada no parecer? No campo da avaliação, 
as DCNEI (1998) reforçam o caráter de acompanhamento e registro das etapas ati ngidas no 
cuidado e educação para as crianças sem foco em promoção, previsto inclusive no arti go nº 
31 da LDBEN (1996). Dentre os diversos parágrafos que tratam sobre a avaliação, destacamos 
o seguinte: 

[...] é  atravé s da avaliaç ã o, entendida como instrumento 
de diagnó sti co e tomada de decisõ es, que os educadores 
poderã o, em grande medida, verifi car a qualidade de seu 
trabalho e das relaç õ es com as famí lias das crianças (BRASIL, 
1998, p. 481).

A avaliação é realizada fundamentalmente pela professora, entendida como diagnósti ca 
e balizadora de seu trabalho. Ou ainda, como instrumento de controle de qualidade à medi-
da que “A responsabilidade dos educadores ao avaliar as crianç as, a si pró prios e a proposta 
pedagó gica, permiti rá  constante aperfeiç oamento das estraté gias educacionais e maior apoio 
e colaboraç ã o com o trabalho das famí lias” (BRASIL, 1998, p. 498).

 Entendemos que a questão da qualidade não pode passar despercebida neste cená-
rio. Conforme ressaltam Dahlberg, Moss e Pense (2003, p. 126) “O ‘discurso da qualidade’ nos 
oferece confi ança e tranquilização, transmiti ndo a perspecti va de que uma certa pontuação ou 
o simples uso da palavra ‘qualidade’ signifi caria que algo merece confi ança, que é realmente 
bom” (grifo original). Contudo, é importante problemati zarmos que qualidade não é um con-
ceito único, a defi nição do que é qualidade depende de outros fatores, o que é qualidade para 
um grupo de pessoas, em um determinado contexto, pode não ser para outro6. Sobre isso, 
Dahlberg, Moss e Pense (2003, p. 128) colocam que “a qualidade é apresentada como uma 
verdade universal, isenta de valor e cultura, além de aplicável, de maneira igual, em qualquer 
lugar no campo em consideração: em suma, a qualidade é um conceito descontextualizado”.

Nesta perspecti va, os registros ganham força pois são a materialidade de que a qualida-
de está sendo perseguida e até mesmo alcançada. E, para que esse processo tenha legalidade, 
é necessário fi scalização e controle de órgãos competentes para legiti mar o processo. Assim, 
“o trabalho dos Conselhos deve ser o de diagnosti car situações, criar condiç õ es de melhoria e 
supervisionar a qualidade da aç ã o dos que educam e cuidam das crianç as em insti tuiç õ es de 
Educaç ã o Infanti l (BRASIL, 1998, p. 498).

 As novas DCNEI insti tuídas pela Resolução nº 05/2009, são uma revisão das DCNEI 
fi xadas em 1999, (Resolução nº 01/1999). Na apresentação deste documento, é reiterado que 
a Educação Infanti l foi reconhecida na LDBEN como dever do Estado e primeira etapa da Edu-
cação Básica. Com isto, diversos estudos e discussões teóricas sobre a educação de crianças 
pequenas vem sendo propostos a fi m de repensar as concepções que permeiam e embasam 
esta etapa da educação, como o conceito de criança, infância, currículo, entre outros. 

 Estas discussões têm como foco principal a orientação do trabalho das professoras 
junto às crianças. Assim, a Resolução nº 05/2009, vem fi xar as diretrizes presentes neste docu-

6 Sobre esse tema veja também o arti go: MACHADO, Carlos R. S. e NOGUEIRA, Gabriela Medeiros. A qualidade 
na educação infanti l na cidade de Rio Grande: o conceito na realidade em processo. In: BARBOSA, Maria Carmen 
Silveira e COLL, Ana Cristi na Delgado. A infância no Ensino Fundamental de 9 ano. Penso Editora, São Paulo, 2012.
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mento, que consistem na reunião de preceitos, embasamentos e práti cas determinados pela 
CEB/CNE que visam “[...] orientar as políti cas públicas e a elaboração, planejamento, execução 
e avaliação de propostas pedagógicas e curriculares de Educação Infanti l” (BRASIL, 2009).

Os eixos norteadores do trabalho na Educação Infanti l, de acordo com as DCNEI de 
2009, são as interações e brincadeiras. Isso signifi ca considerar que o planejamento, a práti ca 
pedagógica e a avaliação são estruturados tendo como foco as ações das crianças. A ênfase 
em cuidar e educar, destacado nas primeiras diretrizes, coloca, de certa forma, o foco na pro-
fessora, isto é, aquilo que ela entende como necessário para a criança é que norteia a práti ca. 
Poderíamos afi rmar que nas diretrizes de 1999, a proposta era estruturada para a criança e nas 
de 2009, a organização se dá a parti r delas.

Nas DCNEI de 2009, a avaliação também aparece dentro da proposta de organização 
curricular, sendo defi nida como uma forma de acompanhar tanto a professora e sua práti ca, 
quanto a criança. Isto, sob uma perspecti va integral, sem fragmentar o processo avaliati vo em 
áreas do conhecimento como estrutura. Segundo consta no documento, a avaliação não se 
confi gura como mecanismo seleti vo que promove, classifi ca ou retém, sendo que o processo 
avaliati vo deve se consti tuir pela:  

- A observação críti ca e criati va das ati vidades, das brincadeiras 
e interações das crianças no coti diano; 

- Uti lização de múlti plos registros realizados por adultos e 
crianças (relatórios, fotografi as, desenhos, álbuns etc.);

- A conti nuidade dos processos de aprendizagens por meio da 
criação de estratégias adequadas aos diferentes momentos 
de transição vividos pela criança (transição casa/insti tuição 
de Educação Infanti l, transições no interior da insti tuição, 
transição creche/pré-escola e transição pré-escola/Ensino 
Fundamental); 

- Documentação específi ca que permita às famílias conhecer 
o trabalho da insti tuição junto às crianças e os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança na Educação 
Infanti l; 

- A não retenção das crianças na Educação Infanti l (BRASIL, 
2009, p. 29).

Do trecho acima, destacamos três aspectos arti culados: a observação, o registro e a 
documentação; todos esses, tendo como base as diferentes situações que envolvem as intera-
ções e as brincadeiras. Nessa perspecti va, professoras e crianças envolvem-se em todo o pro-
cesso, de modo que a criança é concebida como protagonista, capaz de analisar, refl eti r e ava-
liar. Para Cohn (2005), a criança é atuante no grupo em que convive e tem um papel ati vo nas 
relações sociais em que se engaja, sendo assim, “[...] a diferença entre as crianças e os adultos 
não é quanti tati va, mas qualitati va; a criança não sabe menos, sabe outra coisa” (COHN, 2005, 
p. 33). Nessa mesma direção, Prout (2010), destaca que atualmente há o reconhecimento da 
interdependência mútua entre as crianças e os adultos.

Outro aspecto a ser pontuado no processo avaliati vo é a conti nuidade e a necessidade 
de pensar em estratégias que ajudem as crianças nos momentos de transição a fi m de que 
não haja ruptura entre a Educação Infanti l e o Ensino Fundamental. Nas diretrizes de 1999, a 
avaliação é posta como não promoção da criança de uma etapa para outra, o mesmo segue 
nas novas diretrizes de 2009, todavia a expressão uti lizada é de não retenção. Embora haja a 
compreensão de conti nuidade entre a Educação Infanti l e o Ensino Fundamental em ambas as 
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diretrizes, explicitar que a avaliação não visa a promoção das crianças, implica em desconstruir 
a perspecti va de treino, testagem e classifi cação que havia anteriormente.

Cabe colocar, a tí tulo de exemplo, a situação vivenciada, em 1976, por uma das autoras 
deste quando frequentava o Jardim da Infância em uma escola estadual7. Na época, as crianças 
realizavam testes8 em uma sala de aula diferente da frequentada, sendo que os mesmos eram 
aplicados por outra professora. O propósito desses testes era verifi car se as crianças estavam 
aptas a irem para a primeira série e também agrupar as crianças conforme o resultado, a fi m 
de formar turmas mais homogêneas9. 

Entretanto, a avaliação realizada na educação escolar, e também na Educação Infanti l, 
muitas vezes, condiz com a visão pedagógica da docente e da insti tuição que a propõe (HADJI, 
2001), traduzindo (de forma consciente ou não) os conceitos de educação, criança, infância 
e aprendizagem que a escola e a professora concebem. A avaliação engloba as concepções e 
práti cas construídas pelas trajetórias e pela formação das professoras, envolvendo o desen-
volvimento e a aprendizagem das crianças (linguagens, habilidades) e arti culando todos esses 
fatores ao planejamento da professora (organização da roti na, espaço, tempo, propostas etc.).

A parti r do que colocamos até então, passamos a tratar sobre Base Nacional Comum 
Curricular- BNCC, insti tuída pela Resolução nº 2 de dezembro de 2017 do Conselho Nacional 
de Educação.

A avaliação na BNCC - etapa da Educação Infanti l
Nesta seção, analisaremos como a avaliação é abordada na etapa da Educação Infanti l 

da Base Nacional Comum Curricular. Porém, antes de aprofundar especifi camente este tema, 
que é o foco central do arti go, faremos uma breve contextualização acerca do processo de 
construção e implementação da BNCC.  

A necessidade de uma base comum para o currí culo da Educaç ã o Bá sica vem sendo 
anunciada em diferentes documentos desde a Consti tuiç ã o de 1988, porém, geralmente fa-
zendo referência ao Ensino Fundamental e ao Mé dio. No que diz respeito à Educaç ã o Infanti l, a 
necessidade de construção de uma base comum para o currí culo só  é enfati zada na legislaç ã o 
brasileira no ano de 2013. Essa sinalização é feita na lei nº 12.796 de 04/04/2013. Conforme 
destaca Mota (2019), uma das condições que possibilita essa demanda é  a Emenda Consti tu-
cional nº 59, de 11 de novembro de 2009, que tornou obrigatória a oferta gratuita da Educaç ã o 
Bá sica a parti r dos quatro anos de idade. Tendo em vista esta mudança na faixa etária para a 
obrigatoriedade de frequência à escola passa a ser necessária a alteração da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. Com esta fi nalidade, foi aprovada a lei nº 12.796 de 04/04/2013, 
que altera alguns dos arti gos da LDB. O Arti go 26 desta lei fi ca assim defi nido:  
 

Os currí culos da educaç ã o infanti l, do ensino fundamental 
e do ensino mé dio devem ter uma base nacional comum, a 
ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada 
estabelecimento escolar, por uma parte diversifi cada, exigida 
pelas caracterí sti cas regionais e locais da sociedade, da cultura, 
da economia e dos educandos (BRASIL, 2013).

A parti r do que dispõem as leis anteriores, em março de 2015 o Ministério da Educação 
insti tuiu um comitê assessor com o objeti vo de propor uma Base Nacional Comum Curricular. 
Neste contexto de demanda por uma base nacional, mas também, de críti cas, problemati za-

7  A escola estadual Insti tuto de Educação Assis Brasil ofertava além do 1º e 2º grau, turmas de Jardim da Infância 
para crianças de 4 a 6 anos de idade.
8 Trata-se de testes inspirados nas publicações de Lourenço Filho, os “Testes ABC”que ti nha a intenção de verifi car 
a maturidade da criança para a alfabeti zação.     
  
9  Sobre esse aspecto ver a tese de MACHADO, Michele Varott o. A educaç ã o das crianç as menores de 06 anos 
sobre a perspecti va de Heloí sa Marinho, Nazira Fé res Abi- Sá ber, Celina Airlie Nina e Odilon de Andrade Filho: uma 
aná lise de suas ideias pedagó gicas (1934-1971) / Michele Varott o Machado. -- Sã o Carlos: UFSCar, 2015.
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ções e oposição à BNCC, em setembro de 2015, este grupo disponibilizou uma primeira versão 
do documento para discussão e consulta pública. Inúmeros pareceres com sugestões ao texto 
foram enviados por universidades, enti dades, bem como, por diferentes instâncias da socie-
dade brasileira. Após este processo de discussão, a comissão apresentou a segunda versão do 
documento, em abril de 2016, de forma que fossem agregadas novas sugestões. Cabe salientar 
que o grupo de especialistas que elaborou a primeira e a segunda versões da BNCC para a etapa 
da Educação Infanti l, teve como intuito que o documento esti vesse arti culado e contemplasse 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infanti l, que estão em vigor desde 2009.

Ainda em 2016, com o impeachment da Presidenta Dilma Rousseff , houve um processo 
de desconti nuidade no que diz respeito à metodologia e às concepções presentes no docu-
mento. Os especialistas contratados pelo MEC foram desvinculados do processo, sendo que os 
interlocutores passaram a ser representantes ligados a fundações empresariais, e de insti tui-
ções privadas. Em abril de 2017 foi apresentada a terceira versão da BNCC, não sendo oportu-
nizado um amplo debate, conforme havia sido estabelecido nas versões anteriores, sendo que 
ao fi nal do mesmo ano, a últi ma versão, que não fui publicizada, foi encaminhada pelo Ministé-
rio da Educação ao Conselho Nacional de Educação para aprovação. E assim, em dezembro de 
2017, foi aprovada a Base Nacional Comum Curricular para a Educação Infanti l e para o Ensino 
Fundamental, por meio da Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017.

Se antes da elaboração e aprovação da BNCC, a necessidade de uma base comum para 
a construção do currículo para a Educação Infanti l nas diferentes regiões brasileiras não era 
consenso na área, após a sua aprovação, o dissenso tornou-se ainda maior. Conforme aponta 
Correa (2019, p. 84):

Se desde o início havia razões para se questi onar a validade de 
uma BNCC em um país tão extenso, diversifi cado e desigual 
quanto o nosso, considerando-se inclusive o respeito ao 
princípio consti tucional que determina a pluralidade de ideias 
e concepções pedagógicas, a  versão homologada em 2017 
pela Resolução CNE/CP nº 2 de dezembro de 2017, ainda que 
consideremos as diferenças quanto ao que se defi niu para o 
ensino fundamental e para a EI, levou-nos a aprofundar os 
questi onamentos sobre sua perti nência como instrumento de 
melhoria da qualidade educacional.

Diante deste processo de construção, e do texto que foi aprovado para a Educação Infan-
ti l, intensifi caram-se as análises e as críti cas frente à perti nência da BNCC para esta etapa. Den-
tre elas, podemos destacar: a supressão de referenciais importantes para a Educação Infanti l; 
a pequena ou prati camente nenhuma arti culação com as DCNEI; a ênfase nas competências 
e habilidades apontando para a fragmentação dos conhecimentos e um currículo mínimo, em 
detrimento dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento e dos campos de experiência; a 
pequena visibilidade às especifi cidades dos bebês ao longo do documento; à desconsideração 
dos diferentes contextos, às diferentes culturas e infâncias presentes em todo o território na-
cional10. Esses são apenas alguns dos aspectos levantados e que precisam constantemente ser 
problemati zados frente a este documento que não oportunizou, em sua versão fi nal, a interlo-
cução com os diferentes segmentos relacionados à Educação Infanti l. São aspectos relevantes, 
porém, neste arti go, vamos nos deter em apenas um deles que, em nosso entendimento, vem 
afetando de forma signifi cati va as concepções que o campo vem construindo para esta etapa 
da Educação Básica, a saber: a concepção expressa acerca da avaliação.

Ao analisarmos a BNCC, referente à etapa da Educação Infanti l, tendo como foco a ava-
liação, destacamos dois pontos: a proposição de uma base comum para todo o território na-
cional e as competências e habilidades como foco central do documento. São dois aspectos 
que se arti culam e que se complementam, mas para um maior detalhamento optamos por 

10  Essas críti cas e problemati zações são evidenciadas em diferentes trabalhos como em ABRAMOVICZ, CRUZ e 
MORUZZI, 2016; CORREA, 2019; MOTA, 2019; SOUZA, MORO e COUTINHO, 2019, entre outros.
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abordá-los separadamente. Nosso argumento central é que estes aspectos apontam para uma 
determinada perspecti va de avaliação na Educação Infanti l, que está imbricada com a raciona-
lidade neoliberal, intensifi cando o que já havíamos observado na seção anterior ao abordar a 
avaliação nas DCNEI e RCNEI.

Desde o início do processo de elaboração da BNCC, ainda em sua primeira versão, um 
grupo de especialistas do campo da educação questi onava a necessidade de uma base e, de 
forma especial, as implicações de uma base nacional comum para um país tão extenso e com 
imensa diversidade cultural como o Brasil. A parti r do momento em que temos um documento 
que apresenta o que é base em termos de conhecimentos para todo o território nacional, esta-
mos insti tuindo um currículo mínimo, que passa a ser comum a todos, independente da região. 
E aqui, consideramos importante mostrar, ainda que brevemente, como este movimento de 
implementação de uma base que é nacional e comum para todo o território, se arti cula com 
uma determinada concepção de avaliação.

Ainda que no texto da BNCC, aprovada em 2017, em alguns momentos tenha sido afi r-
mado que este documento não se consti tui como um currículo mínimo e que deve considerar 
as especifi cidades das escolas e dos estudantes, acaba prevalecendo a ideia de necessidade de 
estabelecimento de parâmetros comuns de aprendizagem para todas as crianças e jovens que 
frequentam a Educação Infanti l e o Ensino Fundamental. 

No capítulo introdutório, a BNCC é defi nida como um conjunto orgânico e progressivo 
de aprendizagens e, mais adiante, para complementar o objeti vo deste documento, encontra-
mos a seguinte afi rmação: “Assim, para alé m da garanti a de acesso e permanê ncia na escola, 
é  necessá rio que sistemas, redes e escolas garantam um patamar comum de aprendizagens a 
todos os estudantes, tarefa para a qual a BNCC é  instrumento fundamental” (BRASIL, 2017, p. 
08). Este patamar comum é estabelecido pelas competências gerais e, ainda, pelos objeti vos 
de aprendizagem e desenvolvimento detalhados para cada etapa da Educação Básica. 

No caso da Educação Infanti l, este detalhamento é ainda mais refi nado, tendo em vista 
que são apresentados objeti vos de aprendizagem e desenvolvimento pontuais para as crianças 
de 0 a 1 ano e seis meses; as de 1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses; e as de 4 anos a 5 anos e 
11 meses. Esta proposição acaba dando grande visibilidade para a unifi cação de aprendizagens 
que passam a ser essenciais para todas as crianças, desde o seu nascimento, em todas as regi-
ões do Brasil. Ao analisarem os signifi cados e forças políti cas, sociais e econômicas implicados 
na proposição da BNCC, Abramowicz, Cruz e Moruzzi (2016, p. 48-49) afi rmam que:

A presunç ã o do comum esbarra naquilo que nã o é  suportá vel 
e que nã o pertencente a todos, isto é , o que é  colocado no 
lugar da diferenç a. A questã o que se coloca é  que uma base 
unifi cada instaura um modelo e faz tudo caminhar para 
uma determinada fi nalidade, subordinada a determinados 
processos. É  preciso enfati zar que a perspecti va universal nã o 
é  dada a priori, ela foi produzida como verdade e como valor 
que se supõ e e se arroga como universal. 

 A parti r desta ideia, estas autoras argumentam que ao compactuarmos com o suposto 
consenso da aceitação de uma base comum nacional para a Educação Infanti l, há uma perda 
signifi cati va para aqueles e aquelas que tomam a diferença como mote para o pedagógico, 
para o educati vo. Isso, porque o comum e o universal impõem um conteúdo que é homogê-
neo. Ao mesmo tempo, ao elencar objeti vos de aprendizagem mínimos ou essenciais, a BNCC 
cria um movimento que sinaliza que determinados aspectos passam a ser imprescindíveis em 
detrimento de outros. A parti r disso, e nesse processo de homogeneização do que passa a ser 
essencial, se exclui a diferença. 

E é aí que percebemos o quanto esta ênfase no comum, que é nacional, que elege obje-
ti vos de aprendizagens que são homogêneos, se arti cula com os processos de controle e ava-
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liação externa. Isso fi ca ainda mais evidente, quando olhamos o item Perguntas Frequentes11, 
que consta na página virtual da BNCC, do Ministério da Educação. Na pergunta, Avaliações 
nacionais sofrerão mudanças? encontramos a seguinte resposta:

As avaliações nacionais serão também alinhadas à Base no 
futuro, respeitando o tempo de implementação e adaptação 
das redes. As matrizes de avaliação da prova Brasil/Saeb e Enem 
serão revistas de acordo com a BNCC e envolverão os gestores 
municipais e estaduais e insti tuições de ensino e pesquisa na 
sua elaboração. A implantação das novas avaliações seguirá 
cronograma negociado com as redes de ensino. 

Como podemos observar, o alinhamento da BNCC com as avaliações externas é eviden-
te. Os objeti vos de aprendizagem e desenvolvimento, bem como, as competências apresenta-
das na BNCC consti tuirão o parâmetro para a elaboração das avaliações externas já existentes 
no Brasil. No caso da Educação Infanti l, as proposições da BNCC, a parti r do que apontamos 
até aqui, criam formas de regulação do currículo e do trabalho docente que também estão 
pautadas na avaliação. Nessa perspecti va, a BNCC possibilita a criação de senti dos para os pro-
cessos educati vos das crianças desde bebês na Educação Infanti l, que estão arti culados com o 
neoliberalismo, em uma vertente conservadora. Tais senti dos, poderão reati var os processos 
de avaliação externa na Educação Infanti l, tão problemati zados e resisti dos no campo.

O segundo aspecto, que tem relação com o que foi abordado nos parágrafos anterio-
res, diz respeito à ênfase nas competências e nas habilidades. Já, na seção introdutória da 
BNCC, a centralidade nas competências e habilidades é explicitada. Apresentamos a seguir, 
dois trechos desta parte introdutória que mostra essa centralidade: “as aprendizagens essen-
ciais defi nidas na BNCC devem concorrer para assegurar aos estudantes o desenvolvimento de 
dez competê ncias gerais, que consubstanciam, no â mbito pedagó gico, os direitos de aprendi-
zagem e desenvolvimento” (BRASIL, 2017, p. 08). Na sequência, o documento expressa que 
competência é defi nida “como a mobilizaç ã o de conhecimentos (conceitos e procedimentos), 
habilidades (prá ti cas, cogniti vas e socioemocionais), ati tudes e valores para resolver deman-
das complexas da vida coti diana, do pleno exercí cio da cidadania e do mundo do trabalho” 
(BRASIL, 2017, p. 08). Logo após, são apresentadas as 10 competências gerais da Educação 
Básica. Como podemos perceber, a noção de competências atravessa o documento em todas 
as etapas educacionais. 

No caso específi co da etapa da Educação Infanti l, ainda que o documento afi rme a ne-
cessidade do currículo atender às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infanti l, 
que apresente os direitos de aprendizagem e proponha a organização curricular por meio de 
campos de experiência, a centralidade no currículo por competências e por habilidades acaba 
ganhando maior visibilidade. Conforme indica Mota (2019), ainda que a BNCC apresente os 
campos de experiência, tendo em vista que o conceito não é devidamente aprofundado, seu 
senti do torna-se esvaziado. A seção que apresenta os campos de experiência, reserva apenas 
dois parágrafos para explicitar a compreensão desta expressão. Todavia, nas versões anterio-
res, esse conceito ocupava um espaço maior. Não podemos interpretar tal supressão apenas 
como meros ajustes de redação fi nal, o que nos leva a questi onar: Qual o papel dos campos 
de experiência na BNCC, tendo em vista a pequena visibilidade e o pequeno aprofundamento 
que assume no documento?

No intuito de fortalecer a argumentação que estamos apresentando, cabe mencionar, 
que na seção seguinte da Base são apresentados os objeti vos de aprendizagem e desenvolvi-
mento para a Educação Infanti l. Ali fi ca explícita a vinculação dos objeti vos com as competên-
cias e as habilidades, conforme fragmento a seguir:

Na Educaç ã o Infanti l, as aprendizagens essenciais compreendem 
tanto comportamentos, habilidades e conhecimentos quanto 

11 Disponível em:  htt p://basenacionalcomum.mec.gov.br/a-base. Acesso em: 26 nov. 2010.
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vivê ncias que promovem aprendizagem e desenvolvimento 
nos diversos campos de experiê ncias, sempre tomando as 
interaç õ es e a brincadeira como eixos estruturantes. Essas 
aprendizagens, portanto, consti tuem-se como objeti vos de 
aprendizagem e desenvolvimento. – Grifo original (BRASIL, 
2017, p. 42) 

Na sequência desta seção do documento, a parti r da página 43 são apresentados os 
objeti vos de aprendizagem e desenvolvimento para cada grupo de faixa etária, por campo de 
experiência. Essa parte da BNCC apresenta um detalhamento que é feito por quadros, sendo 
que a cada objeti vo de aprendizagem corresponde um código específi co. Observamos que 
estes códigos têm aparecido em materiais diversos, como por exemplo, alguns livros didáti cos 
de consulta para as professoras da Educação Infanti l12. Ou seja, o maior investi mento tem sido 
feito na direção da descrição e apresentação dos objeti vos de aprendizagem. 

As nossas refl exões indicam o quanto as atuais políti cas educacionais, e no caso espe-
cífi co da BNCC, confi guram-se como estratégias potentes para a formação de determinados 
indivíduos, arti culadas com uma determinada lógica: a neoliberal, em uma vertente conseer-
vadora. Por meio de formas bem parti culares de pensar e compreender as crianças, os proces-
sos de cuidado e educação, bem como a aprendizagem, vamos percebendo que as concepções 
que vem sendo impostas para o campo da Educação Infanti l estão fortemente arti culadas com 
o desenvolvimento de competê ncias e habilidades de forma homogênea e padronizada. Sobre 
essa relação entre o que é proposto na BNCC para a Educação Infanti l e a racionalidade neoli-
beral, Souza, Moro e Couti nho (2019, p. 100) ressaltam que:

Nessa perspecti va, é evidente que a concepção de criança 
presente na versão fi nal do documento está alinhada às 
orientações dos organismos internacionais, tais como o Banco 
Mundial, e a crescente atuação de fundações e insti tutos 
privados na educação pública, que veem a criança como 
capital humano, ou seja, mediante uma intervenção precoce 
e centrada na aquisição de determinadas competências e 
habilidades, investe-se no trabalhador do futuro. 

Com essa nada suti l relação com o neoliberalismo, a BNCC, encaminha para a organiza-
ção de propostas curriculares que priorizam de forma homogênea, determinadas competên-
cias que passam a ser essenciais para o desenvolvimento das crianças desde bebês. No caso da 
Educação Infanti l, para esse alinhamento com os novos contornos que o neoliberalismo vem 
assumindo nos últi mos anos, é preciso deixar de fora a diferença, os diversos contextos urba-
nos e rurais e as especifi cidades de cada criança das inúmeras escolas brasileiras. Para assegu-
rar a formação deste capital humano desde a infância, passam a ser necessários mecanismos 
de controle e regulação que estão vinculados aos processos de avaliação.

Sobre esse aspecto, destacamos as sínteses das aprendizagens esperadas para cada 
campo de experiência, apresentadas na seção que aborda a transição da Educação Infanti l para 
os anos iniciais deste documento. Os aspectos relati vos à transição são lateralmente aborda-
dos, porque a ênfase, mais uma vez, recai nos objeti vos de aprendizagem, nas competências e 
nas habilidades, conforme veremos a seguir:

considerando os direitos e os objeti vos de aprendizagem e 
desenvolvimento, apresenta-se a sí ntese das aprendizagens 

12  Dentre elas, podemos citar duas obras selecionadas no Edital do Programa Nacional do Livro e do Material 
Didáti co – PNLD -2019, para a Educação Infanti l: DEHEINZELIN, Monique; MONTEIRO, Priscila; CASTANHO, Ana 
Flávia. Aprender com a criança: experiência e conhecimento.  Belo Horizonte: Editora Autênti ca, 2018; WEBSTER, 
maria Helena; FUKUDA, Joyce Eiko; ALMEIDA, Lucila. Práti cas comentadas para inspirar: formação do professor de 
Educação Infanti l. São Paulo: Editora do Brasil, 2017. 
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esperadas em cada campo de experiê ncias. Essa sí ntese deve 
ser compreendida como elemento balizador e indicati vo de 
objeti vos a ser explorados em todo o segmento da Educaç ã o 
Infanti l, e que serã o ampliados e aprofundados no Ensino 
Fundamental, e nã o como condiç ã o ou pré -requisito para o 
acesso ao Ensino Fundamental. – Grifo original (BRASIL, 2017, 
p. 51)

Ainda que esteja escrito que a síntese das aprendizagens nã o é condiç ã o para o acesso 
ao Ensino Fundamental, o fato de serem consideradas balizadoras e indicati vas dos objeti vos 
que devem ser trabalhados em toda etapa da Educação Infanti l, pode ser concebida como 
pré-requisito para o ingresso no primeiro ano do Ensino Fundamental, principalmente quando 
a Políti ca Nacional de Alfabeti zação insti tuída em 2019, indica a pré-escola como lócus privi-
legiado de práti cas preparatórias para a alfabeti zação, alinhada ao contexto da BNCC. A parti r 
desta perspecti va, que, de forma bastante atrelada à racionalidade neoliberal, o investi mento 
de competências e habilidades na Educação Infanti l “confi gura-se como componente que está  
conectado com uma avaliação daquilo que tem maior valor para o mercado e que, por isso, 
precisa ser alvo de investi mentos. Portanto, é  assim que os investi mentos devem iniciar cedo, 
desde a infância (MOTA, 2019, p. 04).

Podemos dizer, então, que há na BNCC, a prevalência da perspecti va de preparação para 
o primeiro ano do Ensino Fundamental e, também, a presença de indicati vos de avaliação que 
estão centrados na criança, tendo em vista que há objeti vos de aprendizagem e desenvolvi-
mento que são considerados essenciais para cada faixa de idade e uma síntese de aprendiza-
gens que é considerada balizadora para ser trabalhada em toda a Educação Infanti l. De forma 
unifi cada, e homogeneizada, todas as crianças de todas as regiões e contextos brasileiros pre-
cisam alcançar o que é prioritário na BNCC. E isso nos parece um grande retrocesso para a 
Educação Infanti l, pois como aponta Correa (2019), sem a garanti a de um modelo de avaliação 
nacional que considere as condições de oferta, que não está centrada na avaliação da criança 
desde seu nascimento, a BNCC pode ser interpretada de forma a transformar os objeti vos de 
aprendizagem e os campos de experiência, em “tarefas escolares”, o que reforçaria o processo 
de colonização da Educação Infanti l pelo Ensino Fundamental13.

A parti r do que analisamos até o presente momento, podemos dizer que temos uma 
BNCC para a Educação Infanti l, que se confi gura como um currí culo ú nico, para todas as regiõ es 
e contextos urbanos e rurais brasileiros, com objeti vos de aprendizagem para cada grupo de 
idade e uma sí ntese de aprendizagens esperadas para cada campo de experiê ncia ao fi nal 
da Educaç ã o Infanti l. Esse direcionamento abre portas para uma perspecti va de avaliação em 
larga escala na Educação Infanti l, baseada no controle do desenvolvimento das crianças e da 
docência, com uma forte conexão com o neoliberalismo.    

Considerações Finais
Neste texto tratamos sobre as concepções de avaliação presentes em políti cas curri-

culares nacionais para a Educação Infanti l desde a 1990, a parti r dos seguintes documentos: 
Diretrizes Curriculares para a Educação Infanti l – DCNEI de 1999, de 2009 e a Base Nacional 
Curricular Comum – BNCC (2017). Consideramos ainda, o contexto políti co de cada época, 
uma vez que entendemos que os documentos produzidos resultam de arti culações nacionais e 
internacionais, e de disputas políti cas.

A análise dos materiais emiti dos pelo governo brasileiro, indica que as decisões toma-
das tanto na década de noventa como nos anos dois mil, estão em consonância, ainda que de 
formas diferentes, com o contexto mundial, especialmente com organismos internacionais e 
grupos empresariais. Sugerimos, portanto, que a perspecti va de avaliação na Educação Infanti l, 

13  Sobre a relação da Educação Infanti l com o Ensino Fundamental sugerimos ver, entre outros, MOSS, Peter. 
Qual o futuro da relação entre Educação Infanti l e ensino obrigatório? IN: Cadernos de Pesquisa v.41 n.142 jan./
abr. 2011. p. 142-159. 
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foi assumindo concepções diferentes, de acordo com o contexto políti co, sendo que na BNCC, 
visa o desenvolvimento de competências, habilidades tendo em vista o desempenho e o pre-
paro para o mercado de trabalho.

A proposta de um currículo comum para todo o país sugerida pela BNCC, pressupõe que 
as diferenças inerentes aos diversos contextos urbanos e rurais bem como as especifi cidades 
de cada criança das escolas de cada região, são desconsideradas. E, para assegurar a formação 
deste capital humano desde a infância, passam a ser necessários mecanismos de controle e 
regulação que estão vinculados aos processos de avaliação. 

Por fi m, gostaríamos de reafi rmar a necessidade de mais estudos e pesquisas sobre as 
políti cas para Educação Infanti l, que tomem não só a avaliação, mas a concepção de infância, 
formação de professores, currículo como objeto de estudo, pois, ao que tudo indica, estamos 
indo de modo avassalador ao encontro de propostas que desmontam direitos arduamente 
conquistados para as crianças que frequentam a Educação Infanti l no Brasil. 
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